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[...] a escola que se abre à participação dos cidadãos não educa apenas às crianças que estão na escola. A escola cria comunidade e ajuda a educar o cidadão que participa da escola, a escola passa a ser um agente institucional fundamental do processo da organização da sociedade civil (WEFFORT, 1995, p. 99)

1 INTRODUÇÃO
A escola pública tem como compromisso oportunizar condições para sua clientela construir conhecimentos, atitudes e valores, contribuindo na formação de cidadãos críticos, éticos e participativos nos contextos que integram (BRASIL, 2004
, apud. Bezerra, Z. F. et al., 2010, p.281). 
O presente projeto procura estabelecer um diálogo entre análises e reflexões teóricas com observações, pesquisa
 junto à comunidade e apreciações realizadas por esta professora ao longo de vinte anos de exercício no magistério em escolas públicas - na periferia da cidade de Campinas - do Estado de São Paulo, das reflexões dos diversos textos e fóruns de debates dos cursos: Gestão do Currículo para professores coordenadores (REDEFOR), Melhor Gestão Melhor Ensino e Proinfo, principalmente da inconformidade de como vem presenciando e percebendo a relação da escola com a comunidade
.

É inegável a importância desta relação para que se efetive uma educação de qualidade para todos, desta forma a participação da comunidade nos diversos aspectos administrativos e pedagógico da escola é fundamental, entretanto como pensar essa premissa quando uma parte significativa da comunidade, quando discente, foi excluída do convívio escolar? Como romper o “hábito” da comunidade ficar “em seu lugar”, ou seja, fora dos muros da escola? Tal como foi formada(?) pela escola, a comunidade não foi capacitada para tornar-se crítica, cidadã, ativa, contestadora e participativa. 

Justificamos nosso modo de análise em Freire (2005, p.79, apud Bezerra, Z. F. et al., 2010, p.281),

Não se trata obviamente de impor à população espoliada e sofrida que se rebele, que se mobilize, que se organize para defender-se, vale dizer, para mudar o mundo. Trata-se na verdade – não importa se trabalhamos com alfabetização, com saúde, com evangelização ou com todas elas –, de, simultaneamente com o trabalho específico de cada um desses campos, desafiar os grupos populares para que percebam, em termos críticos a violência e a profunda injustiça que caracterizam a sua situação concreta. Mais ainda, que sua situação concreta não é destino certo ou vontade de Deus, algo que não pode ser mudado.

Igualmente, há que pensar em como as mudanças na sociedade têm influenciado nas dinâmicas e constituição das famílias, em como está o tempo para interação entre membros familiares, e destes com a escola. Sendo que as mudanças são sucessivas por que insistir nos mesmos moldes de participação da comunidade na escola? Acreditamos ser contraproducente insistir na perpetuação do jogo do faz de conta que a comunidade participa da escola, quando isso ocorre na maioria das vezes só no papel e para dar satisfação aos órgãos públicos. De tal forma, está posta a necessidade de repensar o diálogo, a interação e integração da comunidade da escola. 

Com o advento das Tecnologias de Informação e Comunicação mais uma possibilidade de diálogo está estabelecida, assim sendo, penso que a escola precisa aprender a usar essas ferramentas para interagir com sua comunidade. Através desse canal é possível dar a perceber a comunidade que a escola está aberta à participação (virtual e presencial). À escola cabe tornar-se acessível, divulgar essa intenção e oportunizar todas as alternativas para que a comunidade perceba sua participação como de suma importância para todas as ações que ocorrem no âmbito escolar.

2 PROBLEMA
Dado a observação que a relação escola comunidade está muito aquém do mínino necessário resolvemos fazer um estudo que nos permita melhor entender o papel dos que dirigem a escola e a relação desta com a comunidade entorno.
    3 JUSTIFICATIVA

A escola intervém relativamente pouco sobre o destino dos indivíduos, que é, antes de mais nada um destino social, e, quando intervém, ela faz sobretudo de maneira “positiva”, segundo o modelo da promoção dos melhores alunos egressos do povo: é o modelo do “elitismo republicano”. Ou seja, já que é baseada num princípio de reprodução estrutural das desigualdades sociais, essa escola não aparece como agente ativo da exclusão social. Ela simplesmente não intervém neste domínio ou o faz de maneira feliz, impedindo que algumas crianças do povo cumpram um destino que lhes estava reservado pelas injustiças sociais. Não era a escola que era injusta, era antes de tudo a sociedade (Dubet, 2008a, p.32, apud Escobar e Bonetti, 2009, p. 10520).
Em face de tal argumento, facilmente observado, na maioria das escolas públicas, principalmente nas localizadas em regiões de periferia, é necessário que outros estudos sejam feitos para que a exclusão da comunidade seja entendida, debatida e quiçá debelada. Logo, o papel e a prática dos que gerem a escola igualmente precisa ser analisado.
Considerando que Ética, Educação Ambiental e Pluralidade Cultural são questões que envolvem toda a sociedade, porém com resultados cruéis aos menos favorecidos considerá-las como temas norteadores para a construção do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar e consequentemente das práticas pedagógicas e sociais, é uma alternativa viável para que a Educação Comunitária se fortaleça, principalmente quando os Temas Locais são seriamente considerados.
Em tempos que muito se fala em redemocratização um governo que se empenha com a democracia propicia oportunidades para que seus cidadãos exercitem seus direitos à informações e participações. De modo análogo, quando se fala em democracia na gestão da educação, se faz necessário pensar em meios de conscientizar a importância da comunidade na escola em todos os seus aspectos.  
Conforme Paro (2002):
A escola, assim, só será uma organização humana e democrática na medida em que a fonte desse autoritarismo, que ela identifica como sendo a administração (ou a burocracia, que é o termo que os adeptos dessa visão preferem utilizar), for substituída pelo espontaneísmo e pela ausência de todo tipo de autoridade ou hierarquia nas relações vigentes na escola (p.12).

Logo, a participação da comunidade em todas as esferas da escola pode ser entendida como administração participativa e esta é uma forma de propiciar maior envolvimento de todos no todo escolar e efetivar o anseio de inclusão, permanência e aprendizagem significativa de todos os alunos.

4 OBJETIVO GERAL.

Discutir as relações da escola com a comunidade através do desenvolvimento da Gestão Democrática dentro da escola.

5 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

- Reforçar a autonomia escolar através da adoção de atitudes democráticas, que propiciem à comunidade maior participação nas decisões e práticas da escola, de maneira que essa corresponsabilidade fique estabelecida. 

A conjugação do discurso e da prática passa segundo Sartre (1984, p. 117), pela responsabilidade e compromisso social do homem (de todos os homens) quando diz que “não são as ideias que modificam os homens, não basta conhecer uma paixão pela sua causa para suprimi-la, é preciso vivê-la, opor-lhe outras paixões, combatê-la com tenacidade, enfim, trabalhar-se”. Entende-se, assim, que é também no fazer das ações da escola e de cada um dos seus membros que se constitui o novo momento da e na história da gestão democrática escolar.  (MONTEIRO, BOTELHO, ALONSO, 2009, p.2).
- Perceber a comunidade entorno como uma parte importante do conhecimento do aluno.

- Implantação de projetos sociais, através de Temas Transversais e Locais como propostas de participação da comunidade.

6  PROPOSTA DE AÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA ESCOLA.

A efetuação de criação de espaços para a discussão da relevância da presença da comunidade na gestão da escola é condição sine qua non para que essa se realize. O debate deve ser seguido de planejamento e realização que objetivem ações participativas da comunidade.

Na literatura, Moran (2002, 2008), Maseto (2007), Levy (1999), entre outros, encontram-se diversas ações para melhorar ou concretizar a participação da comunidade na escola. Apresentamos mais uma ação, pois a considera interessante e exequível, haja vista que faz uma ligação do uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s) aplicadas nas escolas com as que a comunidade tem em seus domicílios. 

Embora não seja novidade para muitas instituições de ensino o uso das TIC’s, mais especificamente a mídia virtual, a construção de uma página eletrônica para a escola onde atua a pesquisadora trata-se de uma inovação, de uma ‘nova’ possibilidade de interação da escola com a comunidade e divulgação de informações. 

Faz-se necessário destacar que o uso da mídia virtual não surtirá efeito por si só, longe disso, ele prescinde de contexto e proposta, ou seja, é fundamental o estabelecimento de situações propícias e concretas para que sua aplicação seja produtiva.

Assim, a escola precisa estar atenta às mudanças na educação com a utilização da comunicação e informação através do canal virtual,

Caminhamos para formas de gestão menos centralizadas, mais flexíveis, integradas. Para estruturas mais enxutas. Menos pessoas, trabalhando mais sinergicamente. Haverá maior participação dos professores, alunos, pais, da comunidade na organização, gerenciamento, atividades, rumos de cada instituição escolar.

(...) Haverá uma integração profunda entre a sociedade e a escola, entre a aprendizagem e a vida (op. cit., p.15).
Se “A comunicação virtual permite interações espaço-temporais mais livres; (...) novos contatos com pessoas semelhantes, fisicamente distantes; maior liberdade de expressão a distancia.” (MORAN, 2000, p. 18), é preciso pensar e estabelecer parâmetros para que a integração escola - comunidade não fique somente no campo virtual, mas que a utilização da meio eletrônico seja um convite para a participação presencial da comunidade nos ditames da escola. 
7  CRONOGRAMA
Fevereiro e Março – criação e divulgação do blog da escola.
A partir de Abril – atualização semanal do blog da escola.

Sem previsão de término -  a manutenção do blog pretende ser o estabelecimento de vínculos com a comunidade permite à escola propiciar uma educação significativa e de qualidade para todos os seus alunos
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS.


A relação da escola com a comunidade necessita ser amplamente estudada, para além da simples constatação que a as famílias dos alunos não participam da escola. Igualmente, não pode ser resumida à relação de comparecimento à escola, ou não, dos responsáveis pelos educandos que apresentam problemas de aprendizagem e / ou comportamentais. Tal visão nivela por baixo a importância da participação da comunidade nos ditames da gestão da escola do país.

A participação deve ser entendida como um processo continuado de democratização da vida dos cidadãos, e seus objetivos são: 1) promover iniciativas a partir de programas e campanhas especiais visando ao desenvolvimento de objetivos de interesse coletivo; 2) reforçar o tecido associativo e ampliar a capacidade técnica e administrativa das associações; 3) estimular a participação na definição de programas e projetos de interesse coletivo, nas suas diversas possibilidades. (JACOBI, 2008, p.116).
Desta forma, o estabelecimento de vínculos com a comunidade permite à escola propiciar uma educação significativa e de qualidade para todos os seus alunos. Entretanto, há que se pensar em como trazer de volta para a escola os que foram dela excluídos, igualmente, em como propiciar ações que busquem resgatar sua cidadania e os tirem do papel de legatários da herança cruel da delicada relação família e escola, tão facilmente perceptível aos que buscam conhecer a História da Educação Brasileira e suas rupturas.

Ter conhecimento da problemática de injustiça, individualismo e egoísmo faz parte das competências dos gestores escolares, principalmente, dos que se pretendem agir dos ditames da democracia. 

O processo de construção da cidadania é marcado por paradoxos na medida em que se explicitam três dinâmicas concomitantes: o reconhecimento e a construção das identidades dos distintos sujeitos sociais envolvidos; o contexto da inclusão das necessidades expressas pelos distintos sujeitos sociais; e a definição de novas agendas de gestão. Estes aspectos se referem, notadamente, quanto à extensão dos bens a amplos setores da população (universalidade e eqüidade). (op. cit., p.115)

A participação da comunidade na escola pressupõe o entendimento e a aceitação da gestão democrática, um novo pensar e agir de todos os que viveciam o cotidiano escolar. São imprescindíveis práticas descentralizadoras, projeto político pedagógico que harmonize as diversas formas de pluralidades culturais, sociais, econômicas e configurações familiares. 

Segundo Freire: 

Não é possível respeito aos educandos, a sua dignidade, a seu ser formando-se, a sua identidade fazendo-se, se não se levam em consideração às condições em que eles vêm existindo (...), (FREIRE, 1997, p. 71).

Assim, é preciso entender que na relação família e escola as pessoas envolvidas esperam reciprocidade e para que haja concretização deste entendimento faz-se necessário o estabelecimento de diálogos, troca de saberes, o direito de falar, opinar e de divergir. A cada um dos interessados cabe inferir que à família e à escola cabem papéis distintos em determinados momentos e convergentes em outros. À escola compete procurar alternativas para trazer as famílias para o seu interior. À família cumpre o entendimento de que necessita participar da vida escolar de seus filhos. 

Baseado nos estudos de Jacobi (2008) é possível fazer uma paridade entre seu estudo para municípios e estados com a ideia que defende esta pesquisadora, isto é, o grande desafio consiste em fortalecer os Colegiados Escolares como instituições deliberativas, e não simplesmente consultivas e na pior das hipóteses existentes somente no papel. Igualmente, se faz necessário modernizar os recursos de gestão e de articulação entre os colegiados escolares e os representantes do governo. Assim, é imprescindível a implantação de uma logística educacional que garanta “condições de acesso às informações e impactos da atuação local, notadamente nos grupos sociais mais vulneráveis” (JACOBI, 2008, p. 115).

Considerar que a democratização trouxe para a escola uma população dos que dela seriam despojados em tempos idos, não isenta a constante necessidade de manter viva na memória os que dela foram excluídos e que clamam, mesmo que inconscientemente, por sua inclusão social.

Num contexto de significativa desmobilização da sociedade em geral, coloca-se a necessidade de multiplicar as iniciativas pautadas pela ampliação do direito à informação numa perspectiva integradora, e de fortalecer as práticas de formação da cidadania. É preciso o engajamento de um maior número de pessoas em práticas coresponsabilizadas de gestão da coisa pública, enquanto portadores de um papel social que se constitui através da criação de espaços sociais de mobilização, e na institucionalização de práticas de cidadania ativa que garantam a expressão e representação de interesses coletivos. (op. cit., p. 115).

A pequena cultura de participação da sociedade brasileira nos planos políticos, e o não entendimento do que são bens públicos e de sua implicação nos direitos privados precisam ser discutidos com a comunidade para que a ideia de inclusão à escola seja uma preocupação dos que lutam pela democracia, pois é ela quem garanta o direito de participação do povo nos governos. 

As propostas de ações de curto, médio e longo prazo para execução devem ser pensadas e colocadas em prática para a inserção das famílias na escola, desta forma, é preciso a essa instituição e aos órgãos governamentais, como um todo, se comprometer para além dos discursos teóricos e de reclamações quanto à participação, ou não, da comunidade em sua gestão.
“Tudo o que a gente puder fazer no sentido de convocar os que vivem em torno da escola, e dentro da escola, no sentido de participarem, de tomarem um pouco o destino da escola na mão, também. Tudo o que a gente puder fazer nesse sentido é pouco ainda, considerando o trabalho imenso que se põe diante de nós que é o de assumir esse país democraticamente”. (FREIRE, 1996, p.126).

Finalizando, muito há que ser feito para que as escolas deste país, realmente, preparem seus alunos e os membros de suas comunidades para serem cidadãos ativos e participativos da sociedade do conhecimento globalizada. Assim a humanização desses indivíduos e a aceitação desta tal como eles são, pode propiciar o fim da tirania dos dominantes. Isto posto, no futuro poder-se-á retomar ao passado, mas não obsoleto lema da Revolução Francesa “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” e deveras viver esta nação sobre a égide de “Ordem e Progresso”.
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APÊNDICE A - PESQUISA JUNTO A PAIS E / OU RESPONSÁVEIS

(REALIZADA PELA PESQUISADORA NA E. E. REVERENDO ELISEU NARCISO - CAMPINAS – SP).
QUANTIDADE DE RESPONDENTES: 328 – aproximadamente 13% da quantidade de pais / responsáveis dos alunos da Unidade Escolar devolveram o questionário respondido.
ANALISE AS QUESTÕES E RESPONDA DE ACORDO COM SUA OPINIÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NO DIA A DIA DA ESCOLA:
1 - Qual é seu nível de escolaridade? 
(64%) Ensino Fundamental incompleto.

(17%) Ensino Fundamental completo.

(10%) Ensino Médio incompleto.

(5%) Ensino Médio completo.

( 3%) Ensino Superior incompleto.

( 1%) Ensino Superior completo.

2 - Qual é o motivo da sua ausência às reuniões realizadas na escola?
(11%) Nunca faltei.
(76%) Trabalho.
(0,5%) Desinteresse pela escola.
( 7%) Confiança no filho.
( 5%) Outros motivos. Quais? (45%) Outros filhos;





       (42%) Outros afazeres;





       ( 8%) Mora longe;





      ( 5%) Horário das reuniões.
3 - Você tem sido bem recebido quando vêm à escola?
(48%) Sim.                    

 (2%) Não.                      
 (50%) Às vezes.

4 - A sua escolaridade colabora com sua participação na escola?
(10%) Sim.

(90%) Não. Por quê? (41%) Não tem estudo; 




(11%) Não entende direito o que os professores falam nas 




reuniões; 




(12%) Tem vergonha de colocar minhas opiniões, pois não 



estudou; 




(18%) Não tem estudo suficiente para ajudar a escola;



           (18%) Não explicaram.

5 - Está satisfeito com o ensino oferecido a seu filho?

(54%) Sim.
(46%) Não.  Por quê?          (82%) falta de professores;

                                            (53%) Abstinência ao trabalho dos professores;                                              




   (68%) “quem não sabe não deve passar de ano”.
6 - Você tem acompanhado o caderno e / ou rendimento escolar de seu filho?

(33%) sim.                     
(28%) não.                      

 (33%) Às vezes.
(4%) Nulos.                    

 (2%) Não responderam.
7 - O que acha das reuniões que foram realizadas até agora?

(17%) Ótimas.
(43%) Regulares.
( 2%) Péssimas.
(38%) Nunca compareci às reuniões.
8 - Gostaria que a escola desenvolvesse alguma atividade especial e diferente para ajudar os pais a se aproximarem da vida escolar?

(27%) Sim. O quê?           (31%) Festas; 




(28%) Esportes;

 



(18%) Rádio Comunitária; 





(56%) Site da Escola; 





(9%) Carro de Som; 





(5%) Comunicação Escrita a Escola para os pais.
(73%) Não.  Por quê?       (26%) Falta de Tempo; 




(67%) Serviço; 




( 7%) Outros Filhos.

9 – Dê suas sugestões pessoais: 

(2%) Solicitaram os mesmos itens da questão de nº. 8;
(11%) Solicitaram a presença de uma viatura policial na escola;
(87%) Não responderam a questão.

APÊNDICE B - BREVE OLHAR SOBRE A ESCOLA, A REGIÃO E A COMUNIDADE.

“O mundo não é, o mundo está sendo”.

(Paulo Freire, 2004, p.76)

A necessidade da construção da unidade escolar deu-se pela implantação do Distrito Industrial de Campinas, SP. Nessa época, aproximadamente há trinta anos, o Poder Municipal incentivava que as indústrias transferissem suas instalações do centro da cidade e dos bairros em sua imediação. Com a chegada das indústrias ocorre a necessidade de moradias para seus trabalhadores, assim foi iniciada, pelo DIC I, a Construção de Núcleos Residenciais pela COHAB-Campinas. 

Atualmente a E.E. Reverendo Eliseu Narciso conta com aproximadamente 2500 alunos, distribuídos em três turnos, em 66 salas de aula, atendendo de 6ª ano do Ensino Fundamental – Ciclo II - ao 3º ano do Ensino Médio.  A faixa etária varia de 10 a 25 anos.

A maioria dos alunos mora com os pais (ou pelo menos um deles), têm irmãos, residem em casas populares, nos bairros próximos à escola (uma parcela significativa utiliza-se de transporte coletivo, ou percorrem trajetos longos e perigosos). A U.E. fica muito próxima a Segunda Maior Área de Ocupação da cidade. Mais da metade dos pais é oriunda de outros estados ou do interior paulista, para cá vieram à procura de emprego e de melhores condições de vida.

Os alunos estudam porque acham importante para sua vida (embora o nível de desemprego – ou subempregos – seja grande entre eles e seus familiares, e as expectativas para o futuro sejam baixas). Em geral consideram o que aprendem na escola como extremamente importante e necessário para sua vida profissional (atual ou futura). Em relação aos professores a maioria considera que todos sabem ensinar bem e conhecem a matéria ensinada – gostam dos professores. 

Quanto aos costumes familiares notamos em Reuniões de Pais e Mestres ou em entrevistas individuais que a maioria dos responsáveis não faz o acompanhamento da vida dos filhos (nem escolar); uma parcela significativa perdeu o controle dos limites da educação no seio familiar. Alegam que trabalham e que não têm tempo para a escola e para os filhos. Não se sentem à vontade para participar da parte pedagógica da escola, pois a grande maioria não finalizou o Ensino Fundamental, e acreditam não terem conhecimento que possa ser útil à escola. Uma minoria acredita que ao efetuar a matrícula na escola já cumpriu a parte que lhe cabia, deixando a educação (não só acadêmica) a cargo da escola. Muitos dos alunos são os “responsáveis” pelo cotidiano familiar, assumindo a função e responsabilidade dos pais em suas ausências. Dessa forma grande parcela dos alunos além da carência social e econômica é carente de cuidados, afeto, valores familiares e sociais. Estes fatores têm pesos significativos, e negativos, na aprendizagem, frequência e relacionamentos interpessoais dos alunos.

Em geral os educandos são cooperativos e participantes em atividades extras classe, e melhor desenvolvem o Protagonismo Juvenil em Feiras Multidisciplinares; Festas diversas; Campeonatos Esportivos Interclasses; Campanhas de Solidariedade (marco tradicional da escola).

São dois os princípios motivadores na escola: qualidade de vida e valoração do ser humano.

Quanto à região e comunidade pode-se observar que escola está localizada em uma planície, e ao seu redor encontram-se moradias da classe D (baixa renda). A média de moradores é de cinco por residência, que em média tem quatro cômodos. Nas áreas de ocupação a grande parte das moradias é de alvenaria, porém estão em fase de construção.

 O Núcleo Residencial da COHAB é constituído por três grandes condomínios de apartamentos que têm no mínimo oitenta unidades residenciais, e por casas de quatro a cinco cômodos. Uma parcela significativa das casas já passou por reformas de ampliação.

A Unidade Escolar situa-se em uma das ruas principais do bairro, que é servido por quatro linhas de ônibus urbano. As ruas da redondeza da escola, em sua maioria, são asfaltadas, porém nas partes ainda não legalizadas das áreas de ocupação a realidade é totalmente diferente as ruas não são asfaltadas, não contam com serviços de luz, água e saneamento básico, grande parte dos moradores dessas áreas adotam o sistema de “gatos”.

Dentre os serviços públicos próximos á escola pode-se citar um posto de saúde, a cinquenta metros de distância; um pronto socorro, localizado a aproximadamente quatro quilômetros, na mesma distância encontram-se uma agência dos correios e telégrafos, e quatro agências bancárias.

Os centros comerciais não estão localizados nas proximidades do bairro, existe a oito quilômetros de distância um único hipermercado. O comércio local é formado por pequenos estabelecimentos comerciais (bares, mercearias e bazares), existem dois supermercados de pequeno porte e um de médio porte. 

Não existem áreas de lazer no bairro. Como alternativa o Bosque dos Cambarás, no DIC V, e o Campo de Futebol no DIC II. Recentemente foi inaugurada um Praça de Esportes, no DIC VI, que conta com quadra poliesportiva e uma piscina pública, porém de porte muito pequeno para atender as necessidades de recreação da região.

Existe somente uma biblioteca, que é de iniciativa e responsabilidade da Associação de Moradores dos DIC II e III que conta com um acervo de aproximadamente duzentos livros, desatualizados em sua maioria.

� BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Caderno 1 - Conselhos Escolares: democratização da escola e construção da cidadania. Brasília – DF, 2004 Disponível em: � HYPERLINK "http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Consescol/ce_cad1.pdf" �http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Consescol/ce_cad1.pdf�. Acesso em: 18 de out de 2012.


� Nos apêndices encontram-se: questionário aplicado a pais e responsáveis desenvolvido especialmente para este estudo, e o texto “BREVE OLHAR SOBRE A ESCOLA, A REGIÃO E A COMUNIDADE” (elaborado por esta pesquisadora para melhor compreensão do estudo ora apresentado), nele se encontram as conclusões das pesquisas sobre a caracterização da clientela e da região da unidade escolar que foi objeto de estudo para a realização desta dissertação.


� O sentido de comunidade presente neste trabalho é o de Cody; Siqueira (1997). Para esses autores, por comunidade do entorno da escola, devem-se entender os pais, os professores e os representantes do meio econômico, político e social, na qual a escola está inserida. (apud BEZERRA, Z. F. et al., 2010, p.281).
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